
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.852 - MG (2017/0038418-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
EMBARGADO : GISLENE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ARTHUR VAZ RIBEIRO E OUTRO(S) - MG141135 

 DEIVSON GONCALVES  - MG136524 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. OMISSÃO. 
EXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO REALIZADO EM VOTO 
VENCIDO. REGISTRO DE IMÓVEL. ERRO. DANO RECONHECIDO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. AÇÃO PROPOSTA APENAS CONTRA O ENTE 
ESTATAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Na hipótese dos autos, a irresignação merece prosperar no que diz respeito à 
omissão. In casu, o voto vencido no acórdão objurgado fez menção expressa ao 
disposto no art. 22 da Lei 8.935/94, razão pela qual a matéria se encontra 
devidamente prequestionada. 
2. Vencida a preliminar, no mérito verifica-se que a tese recursal é procedente. 
Com efeito, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos 
casos de danos resultantes de atividade estatal delegada pelo Poder Público, há 
responsabilidade objetiva do notário, nos termos do art. 22 da Lei 8.935/1994, e 
apenas subsidiária do ente estatal. Precedentes: AgRg no AREsp 474.524/PE, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/06/2014; AgRg no AgRg 
no AREsp 273.876/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/5/2013; REsp 1.163.652/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 1º/7/2010.  
3. In casu, a ação foi proposta exclusivamente contra o Estado, sem participação 
do Cartório de Registro de Imóveis diretamente responsável pelo dano, o que não 
é possível em razão de a responsabilidade do ente estatal ser subsidiária e não 
solidária.
4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 05 de dezembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1627976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  2 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0038418-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.655.852 / 
MG

Números Origem:  0019415712013  00194157120138130261  0261130019415  10261130019415003

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
RECORRIDO : GISLENE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ARTHUR VAZ RIBEIRO E OUTRO(S) - MG141135 

 DEIVSON GONCALVES  - MG136524 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
EMBARGADO : GISLENE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ARTHUR VAZ RIBEIRO E OUTRO(S) - MG141135 

 DEIVSON GONCALVES  - MG136524 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1627976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  3 de 5



 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.852 - MG (2017/0038418-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
EMBARGADO : GISLENE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ARTHUR VAZ RIBEIRO E OUTRO(S) - MG141135 
   DEIVSON GONCALVES  - MG136524 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Recurso 

Especial assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO ESTADO. PRELIMINAR REJEITADA. REGISTRO DE 
IMÓVEL. ERRO VERIFICADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre os arts. 22 da Lei 8.935/1994 e 267, VI, do CPC/1973, 
cuja ofensa se aduz.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento.
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. Aliás, a parte recorrente nem sequer 
interpôs Embargos de Declaração com vistas ao prequestionamento da matéria.
4. Recurso Especial não provido.

A parte embargante sustenta a ocorrência de violação ao art. 1.022 do NCPC, 

sob o argumento de que houve omissão na análise do voto vencido no acórdão vergastado. 

Aduz que no referido voto houve menção expressa ao art. 22 da Lei 8.935/94, razão pela qual 

entende ter ocorrido prequestionamento da matéria.

Outrossim, reitera a ilegitimidade passiva do Estado para figurar no polo 

passivo da ação.

É o relatório.  
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.852 - MG (2017/0038418-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.6.2017. 

Na hipótese dos autos, a irresignação merece prosperar.

In casu, o voto vencido no acórdão objurgado efetivamente fez menção 

expressa ao disposto no art. 22 da Lei 8.935/94, razão pela qual a matéria se encontra 

devidamente prequestionada.

Vencida a preliminar, no mérito verifica-se que a tese recursal é procedente.

Com efeito, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

nos casos de danos resultantes de atividade estatal delegada pelo Poder Público, há 

responsabilidade objetiva do notário, nos termos do art. 22 da Lei 8.935/1994, e apenas 

subsidiária do ente estatal. Precedentes: AgRg no AREsp 474.524/PE, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/06/2014; AgRg no AgRg no AREsp 273.876/SP, Rel. 

Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/05/2013; REsp 1.163.652/PE, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2010.  

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DANOS MATERIAIS CAUSADOS POR TITULAR DE 
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. ATIVIDADE DELEGADA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TABELIÃO E SUBSIDIÁRIA DO 
ESTADO.
1. O acórdão recorrido encontra em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, segundo a qual nos casos de danos resultantes de atividade estatal 
delegada pelo Poder Público, há responsabilidade objetiva do notário, nos termos 
do art. 22 da Lei 8.935/1994, e apenas subsidiária do ente estatal. Precedentes: 
AgRg no AREsp 474.524/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/06/2014; AgRg no AgRg no AREsp 273.876/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 24/05/2013; REsp 1.163.652/PE, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2010.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1377074/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016).

ADMINISTRATIVO. DANOS MATERIAIS E MORAIS CAUSADOS POR 
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TITULAR DE SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. ATIVIDADE DELEGADA. 
RESPONSABILIDADE DO NOTÁRIO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O óbice da Súmula 187/STJ foi afastado, conforme esclarecimento do Tribunal 
de origem, oportunizando o pagamento das custas conforme legislação em vigor.
2. A jurisprudência mais recente desta Corte foi firmada no sentido da 
responsabilidade dos notários e oficiais de registro por danos causados a 
terceiros, não permitindo a interpretação de que há responsabilidade pura do ente 
estatal.
3. Em hipóteses como a dos autos, em que houve delegação de atividade estatal, 
verifica-se que o desenvolvimento dessa atividade se dá por conta e risco do 
delegatário, tal como ocorre com as concessões e as permissões de serviços 
públicos, nos termos do que dispõem a Lei 8.987/95.
4. "O art. 22 da Lei 8.935/1994 é claro ao estabelecer a responsabilidade dos 
notários e oficiais de registro por danos causados a terceiros, não permitindo a 
interpretação de que deve responder solidariamente o ente estatal." (REsp 
1087862/AM, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2010, 
DJe 19/05/2010.) Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 561.317/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 12/11/2015)

In casu, a ação foi proposta exclusivamente contra o Estado, sem participação 

do Cartório de Registro de Imóveis diretamente responsável pelo dano, o que não é possível 

em razão de a responsabilidade do ente estatal ser subsidiária.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, para suprir a 

omissão identificada, conferindo-lhes efeitos infringentes, nos termos da 

fundamentação supra.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0038418-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.655.852 / 
MG

Números Origem:  0019415712013  00194157120138130261  0261130019415  10261130019415003

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
RECORRIDO : GISLENE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ARTHUR VAZ RIBEIRO E OUTRO(S) - MG141135 

 DEIVSON GONCALVES  - MG136524 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
EMBARGADO : GISLENE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : ARTHUR VAZ RIBEIRO E OUTRO(S) - MG141135 

 DEIVSON GONCALVES  - MG136524 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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